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 IRPF. OPERAÇÃO DE VENDA. JUROS DE MORA. MULTA DE OFÍCIO.
 Nos lançamentos para evitar a decadência, formalizados no curso do processo judicial proposto antes do início do procedimento fiscal, não cabe a exigência de multa de ofício e juros de mora, a partir da data da efetivação do depósito judicial.
 Recurso de Ofício Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de ofício.
 (Assinado digitalmente)
 João Bellini Junior - Presidente Substituto. 
 (Assinado digitalmente)
 Alice Grecchi � Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Alice Grecchi, João Bellini Junior, Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti, Núbia Matos Moura e Livia Vilas Boas e Silva.
  Para descrever a sucessão dos fatos deste processo até a apresentação da impugnação pelo contribuinte, adoto de forma livre o relatório do Acórdão proferido pela DRJ/BHE, nº 02-41.108, constante em fls. 830/852:
Contra SHAN BAN CHUN, CPF 001.518.660-15, foi lavrado o auto de infração de fls. 628 a 634, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, ano-calendário 2008, formalizando a exigência de imposto suplementar no valor de R$ 77.041.091,33, acrescido de multa de ofício e juros de mora calculados até 06/2012.
O lançamento decorre da tributação de omissão de ganhos de capital auferidos nas alienações das ações da ELEVA ALIMENTOS S.A., pelo contribuinte para a PERDIGÃO S.A., fora da bolsa de valores, mediante venda, em 02/01/2008, em que houve omissão de ganho de capital de R$125.329.363,48, e mediante incorporação de ações, em 28/02/2008, em que houve omissão de ganho de capital de R$388.277.912,06, conforme termo de verificação fiscal e planilhas às fls. 635 a 677.
No termo de verificação fiscal, fls. 639 a 677, a fiscalização apresenta a motivação do lançamento. Dele extraem-se as observações e argumentos resumidos adiante.
Termo de Verificação Fiscal
OBSERVÂNCIA DA DECISÃO JUDICIAL. ISENÇÃO DO GANHO DE CAPITAL NA ALIENAÇÃO DE AÇÕES. DECERTO-LEI N° 1.510, DE 27/12/1976.
Ocorreu a alienação, no ano-calendário de 2008, da totalidade das ações da empresa ELEVA ALIMENTOS S.A. de propriedade do contribuinte para a PERDIGÃO S.A., por meio do "Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças" celebrado entre ele e outros, a ELEVA ALIMENTOS S.A. e a PERDIGÃO S.A., em 30/10/2007.
O referido contrato, fls. 254 a 293, foi celebrado em 30/10/2007, mas previa a efetivação das operações de compra e venda de ações e de incorporação das ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. no ano de 2008, após atendimento de diversas condições pelas partes signatárias.
Em decorrência dos negócios jurídicos ajustados, o contribuinte impetrou o mandado de segurança n° 2008.71.00.005058-4 contra o Delegado da Receita Federal em Porto Alegre (2a Vara Federal Tributária de Porto Alegre) visando o reconhecimento do direito adquirido do contribuinte à isenção do imposto de renda que incidiria sobre o ganho de capital resultante da alienação das ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. das quais era proprietário em 31/12/1983 (9.755.128 de ações, conforme informações e documentos apresentados pelo contribuinte), nos termos do Decreto-lei n° 1.510, de 27/12/1976 que foi revogado pela Lei n° 7.713, de 22/12/1988. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça (Recurso Especial n° 1.233.161-RS), o contribuinte obteve provimento jurisdicional favorável e definitivo, transitado em julgado em 01/06/2011, fls. 199/253.
Para a suspensão da exigibilidade de parte do crédito tributário resultante do ganho de capital obtido na alienação das ações da ELEVA ALIMENTOS SA., em 29/02/2008, o contribuinte efetuou depósito judicial do montante de R$35.153.455,00, vinculado ao mandado de segurança, conforme "Documento para Depósitos Judiciais ou Extrajudiciais à Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial ou Administrativa Competente - DJE" (fl. 201).
No Demonstrativo da Apuração dos Ganhos de Capital da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física (DIRPF) do ano-calendário 2008 (fls. 625/626), o contribuinte apurou ganho de capital de R$208.441.613,14, referente à venda de 8.676.159 ações da ELEVA ALIMENTOS S.A., e recolheu o montante de R$31.266.309,00, em 29/02/2008, por meio do Documento de Arrecadação de Receitas Federais � DARF à fl. 627.
O lançamento foi efetuado com observância da decisão judicial proferida em favor do contribuinte. O crédito tributário exigido no auto de infração não abrange o ganho de capital relativo à alienação das ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. de propriedade do contribuinte em 31/12/1983 (inclusive das decorrentes de desdobramentos e de bonificações em ações, como está demonstrado no item III.3 e nas planilhas "Participação Societária" e "Resumo Participação Societária�). Respeitou-se, assim, o direito adquirido do contribuinte à isenção, reconhecido por meio do provimento jurisdicional.
Na petição inicial do mandado de segurança, o próprio contribuinte ressalva expressamente o direito de a administração tributária verificar a exatidão dos cálculos, feitos com vistas à suspensão da exigibilidade do tributo objeto do litígio (item c do pedido, fl. 197).
FATOS GERADORES DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA.
TRIBUTAÇÃO DO GANHO DE CAPITAL
O contribuinte alienou a totalidade de suas ações da empresa ELEVA ALIMENTOS S.A. para a PERDIGÃO S.A., em duas operações distintas, venda e incorporação de ações. Em ambas, auferiu ganho de capital. Relativamente ao ganho de capital oriundo da alienação das ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. de sua propriedade em 31/12/1983, com os respectivos desdobramentos e bonificações de ações, foi observada a isenção do imposto reconhecida por meio de decisão judicial definitiva.
AÇÕES DA ELEVA ALIMENTOS S.A. DO CONTRIBUINTE EM 30/10/2007 Quando da celebração do contrato de fls. 254 a 293, 30/10/2007, a ELEVA ALIMENTOS S.A. possuía capital social de R$441.400.000,00, dividido em 64.829.608 de ações ordinárias, conforme art. 5º, caput, do Estatuto vigente à época. O Sr. SHAN BAN CHUN possuía, na referida data, 39.871.826 de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. (essa quantidade está demonstrada nas planilhas "Participação Societária" e "Resumo Participação Societária", assim como no Livro de Registro de Ações Nominativas da ELEVA ALIMENTOS S.A. de fls. 421 a 423).
Em decorrência do estabelecido no contrato, houve a alienação da totalidade das ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. para a PERDIGÃO S.A., mediante venda e incorporação de ações, tornando-se aquela subsidiária integral desta.
No contrato foi estipulada a alienação, para a PERDIGÃO S.A., pelo Sr. SHAN BAN CHUN, da totalidade das ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. de sua titularidade (assim como pelos demais acionistas signatários), mediante venda de 18.430.969 de ações (cláusula 2.1., "a"), efetivada em 02/01/2008, e incorporação de 21.440.857 de ações, efetivada em 28/02/2008.
Conforme disposição contratual, por 18.430.969 de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. vendidas à PERDIGÃO S.A., o contribuinte receberia pagamento em dinheiro. Já por 21.440.857 de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A., incorporadas pela PERDIGÃO S.A., o Sr. SHAN BAN CHUN receberia 12.300.500 de ações desta empresa (21.440.857 / 1,74308855), considerando-se a proporção de 1 ação da PERDIGÃO S.A. por cada 1,74308855 ação da ELEVA ALIMENTOS S.A. alienada (cláusulas 2.1, "a", 2.4.1, �i�, e 2.7.1).
Constam do Livro de Registro de Ações Nominativas da ELEVA ALIMENTOS S.A. (fls. 421 a 423), a transferência (em virtude da venda) de 18.430.969 de ações, em 02/01/2008, e a incorporação (em virtude da incorporação de ações) de 21.440.857 de ações, em 28/02/2008, todas de titularidade do Sr. SHAN BAN CHUN.
Com base no contrato, no Livro de Registro de Ações Nominativas da ELEVA ALIMENTOS S.A. e no documento Transferência de Ações, Cotas e/ou Debêntures Escriturais Nominativas, emitido pelo Banco Itaú S.A., fl. 424, verifica-se que em 30/10/2007, o contribuinte detinha 39.871.826 de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A., todas alienadas à PERDIGÃO S.A., mediante as operações de venda e de incorporações de ações.
AÇÕES DA ELEVA ALIMENTOS S.A. DO CONTRIBUINTE, ADQUIRIDAS ATÉ 31/12/1983.
Do total de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. de propriedade do Sr. SHAN BAN CHUN alienadas à PERDIGÃO S.A. (39.871.826 de ações), 9.717.280 foram adquiridas por ele até 31/12/1983, tendo em vista: sua posição acionária na Avipal S.A. (antiga denominação social da ELEVA ALIMENTOS S.A.) em 31/12/1983, constante do documento "posição contas acionistas em 31/12/83" (fl. 371), e todos os fatos societários e negociais que repercutiram nestas ações, como grupamentos, desdobramentos, bonificações em ações e alienações (fls. 323 a 370 e 375 a 419). Os cálculos da quantidade de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. de titularidade do contribuinte se encontram em planilha intitulada Participação Societária.
O contribuinte alienou à PERDIGÃO S.A. (mediante as operações de venda e de incorporação de ações) 39.871.826 de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A., das quais 9.717.280, ou 24,37129% (9.717.280 / 39.871.826 X 100%), foram adquiridas até 31/12/1983 e 30.154.546, ou 75,62871% (30.154.546 / 39.871.826 X 100%), foram adquiridas posteriormente a essa data.
CUSTO DE AQUISIÇÃO DAS AÇÕES DA ELEVA ALIMENTOS
O contribuinte, em resposta à intimação, informou como custo médio ponderado de cada ação da ELEVA ALIMENTOS S.A. alienada à PERDIGÃO S.A. o valor de R$1,8713049. Após conferência, com base na legislação pertinente e nas informações e documentos apresentados, esse valor foi ratificado pelos autuantes.
OPERAÇÃO DE VENDA. GANHO DE CAPITAL ISENTO E TRIBUTÁVEL. PROPORCIONALIDADE
O contribuinte vendeu à PERDIGÃO S.A. 18.430.969 de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. de sua propriedade (cláusula 2.1, �a� do contrato �Transferência de Ações, Cotas e/ou Debêntures Escriturais Nominativas" emitido pelo Banco Itaú S.A., fl. 424, e Livro de Registro de Ações Nominativas da ELEVA ALIMENTOS S.A., fl. 421 a 423).
O preço unitário de R$25,8162443 por ação objeto de compra e venda, cláusula 3.1, foi fixado no contrato. A resposta da BRF BRASIL FOODS S.A., antiga
PERDIGÃO S.A., à intimação, fls. 170/171, corrobora o valor pago por ação estipulado no cont rato. Com a resposta, a referida empresa apresentou documento do Unibanco que demonstra a transferência do valor de R$598.681.870,26 da PERDIGÃO S.A. para SHAN BAN CHUN, em 02/01/2008, fl. 425. SHAN BAN CHUN também apresentou extrato parcial do Banco Bradesco demonstrando o recebimento desse valor.
O pagamento total do preço das 23.170.156 de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A., de propriedade dos quatro acionistas signatários do contrato, compradas pela PERDIGÃO S.A., foi feito para o Sr. SHAN BAN CHUN, que é pai dos outros três acionistas. O contribuinte justifica esse fato com o documento de fls. 426 a 428, que é um requerimento feito em conjunto pelos quatro acionistas para a PERDIGÃO S.A. para que o pagamento das 23.170.156 ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. fosse feito na conta bancária do Sr. SHAN BAN CHUN.
A decisão judicial favorável ao contribuinte está sendo integralmente observada e cumprida. Para isso, estão sendo consideradas, para efeito da não-tributação do ganho de capital auferido por ele, todas as 9.717.280 de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. que o Sr. SHAN BAN CHUN possuía em 31/12/1983 (com os correspondentes desdobramentos, bonificações em ações e vendas ocorridos até a data da alienação, conforme planilhas "Participação Societária" e "Resumo Participação Societária).
O preço unitário de R$25,8162443 por ação objeto de compra e venda, cláusula 3.1, foi fixado no contrato. A resposta da BRF BRASIL FOODS S.A., antiga PERDIGÃO S.A., à intimação, fls. 170/171, corrobora o valor pago por ação estipulado no cont rato. Com a resposta, a referida empresa apresentou documento do Unibanco que demonstra a transferência do valor de R$598.681.870,26 da PERDIGÃO S.A. para SHAN BAN CHUN, em 02/01/2008, fl. 425. SHAN BAN CHUN também apresentou extrato parcial do Banco Bradesco demonstrando o recebimento desse valor.
O pagamento total do preço das 23.170.156 de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A., de propriedade dos quatro acionistas signatários do contrato, compradas pela PERDIGÃO S.A., foi feito para o Sr. SHAN BAN CHUN, que é pai dos outros três acionistas. O contribuinte justifica esse fato com o documento de fls. 426 a 428, que é um requerimento feito em conjunto pelos quatro acionistas para a PERDIGÃO S.A. para que o pagamento das 23.170.156 ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. fosse feito na conta bancária do Sr. SHAN BAN CHUN.
A decisão judicial favorável ao contribuinte está sendo integralmente observada e cumprida. Para isso, estão sendo consideradas, para efeito da não-tributação do ganho de capital auferido por ele, todas as 9.717.280 de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. que o Sr. SHAN BAN CHUN possuía em 31/12/1983 (com os correspondentes desdobramentos, bonificações em ações e vendas ocorridos até a data da alienação, conforme planilhas "Participação Societária" e "Resumo Participação Societária).
Quanto à venda das 13.939.103 de ações (75,62871%), subtraindo-se o custo de aquisição de R$26.084.311,75 (13.939.103 x 1,8713049) do preço de venda de R$359.855.288,37 (13.939.103 x R$25,8162443), apura-se ganho de capital tributável de R$333.770.976,62. Por conseguinte, o imposto a pagar é igual a R$50.065.646,49 (R$333.770.976,62 x 15%), com vencimento em 29/02/2008, tendo em vista o pagamento integral em 02/01/2008.
ALIENAÇÃO POR INCORPORAÇÃO DE AÇÕES. GANHO DE CAPITAL ISENTO E TRIBUTÁVEL. PROPORCIONALIDADE.
A incorporação de ações é uma operação de alienação, em sentido amplo, de bens, na qual os acionistas da empresa cuja totalidade das ações são incorporadas transferem todas as suas ações para a empresa adquirente/incorporadora, pelo valor de mercado a essas atribuído e, em contraprestação, recebem, não pagamento em dinheiro, mas ações da empresa adquirente/incorporadora, emitidas em aumento de capital social. Se o resultado econômico for positivo para a pessoa física ou jurídica alienante, ocorre o fato gerador do imposto.
A incorporação de ações, que tornou a ELEVA ALIMENTOS S.A. subsidiária integral da PERDIGÃO S.A., foi prevista, inicialmente, no contrato às fls. 254 a 293.
As empresas celebraram o "Protocolo e Justificação de Incorporação de Ações de Emissão da Eleva Alimentos S.A. pela Perdigão S.A." ("Protocolo e Justificação", fls. 430 a 437), em 13/11/2007, observando as prescrições legais pertinentes (arts. 252, 224 e 225 da Lei das S.A.).
Com base no laudo de avaliação econômico-financeira, elaborado pelo Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. em 09/11/2007 (fls. 438 a 499) e nos laudos de avaliação de patrimônio líquido real a valores de mercado elaborados pela PLANCONSULT Planejamento e Consultoria Ltda. em novembro de 2007 (fls. 500 a 554), todos anexos do "Protocolo e Justificação", fixou-se a seguinte relação de substituição das ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. pelas da PERDIGÃO S.A.: �... será atribuída 1 (uma) nova ação ordinária de emissão da Perdigão para cada 1,74308855 ação ordinária de emissão da Eleva�.
Em consonância com a cláusula quarta do "Protocolo e Justificação", segundo a qual o aumento do capital social da PERDIGÃO S.A., resultante da incorporação de ações, seria fixado pelo Conselho de Administração dessa empresa, em 21/02/2008, o referido órgão deliberou e aprovou o aumento do capital social em R$911.553.795,00 passando, esse, de R$ 2.533.489.000,00 para R$ 3.445.042.795,00, mediante a emissão de 20.256.751 de ações ordinárias a R$ 45,00, a serem integralizadas com ações da ELEVA ALIMENTOS S.A..
Essa deliberação, aprovada pelo Conselho de Administração, consubstanciou a relação de troca de 1,74308855 ação da ELEVA ALIMENTOS S.A. por 1 ação da PERDIGÃO S.A., a mesma firmada no "Contrato" (cláusula 2.7.1) e no "Protocolo e Justificação" (cláusula 1.1).
SHAN BAN CHUN alienou por meio da operação de incorporação de ações 21.440.857 de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A., de sua propriedade, para a PERDIGÃO S.A.. Aplicando-se à quantidade total de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. alienadas pelo Sr. SHAN BAN CHUN à PERDIGÃO S.A. mediante incorporação de ações (21.440.857) as mesmas proporções encontradas para o número de ações adquiridas até 31/12/1983 (24,37129%) e para o número de ações adquiridas posteriormente a 31/12/1983 (75,62871%), tem-se que 5.225.414 de ações (24,37129% x 21.440.857) foram adquiridas até 31/12/1983 (já incluídos, nesta quantidade, os correspondentes desdobramentos e bonificações em ações) e 16.215.443 de ações (75,62871% x 21.440.857) foram adquiridas posteriormente a 31/12/1983.
Em contraprestação às suas ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. incorporadas, o contribuinte recebeu 12.300.501 de ações da PERDIGÃO S.A., fl. 619 e 621. No tocante à incorporação das 5.225.414 de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. (24,37129%) adquiridas até 31/12/1983, o Sr. SHAN BAN CHUN recebeu 2.997.791 de ações da PERDIGÃO S.A. avaliadas em R$134.900.595,00 (2.997.791 x R$45,00, que é o preço por ação estipulado no contrato e nos demais documentos pertinentes ao processo de incorporação de ações). O custo de aquisição foi de R$9.778.342,82 (5.225.414 x R$1,8713049, que é o custo médio ponderado unitário). Assim, o ganho de capital isento em razão da decisão judicial favorável ao contribuinte é igual a R$125.122.252,18 (R$134.900.595,00 - R$9.778.342,82).
Já em relação à incorporação das 16.215.443 de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. (75,62871%) adquiridas posteriormente a 31/12/1983, o contribuinte recebeu, em contraprestação, 9.302.710 de ações da PERDIGÃO S.A. avaliadas em R$418.621.950,00 (9.302.710 x R$45,00). Uma vez que o custo de aquisição foi de R$30.344.037,94 (16.215 443 x R$1,8713049), o ganho de capital auferido pelo contribuinte é igual a R$388.277.912,06 (R$418.621.950,00 - R$30.344.037,94). O referido ganho de capital é tributável, sendo o imposto devido de R$58.241.686,81 (R$388.277.912,06 x 15%).
DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS � DIRPF � EXERCÍCIO 2009, ANO-CALENDÁRIO 2008.
Em sua DIRPF referente ao ano-calendário 2008 (exercício 2009), o contribuinte informou, no campo "Declaração de Bens e Direitos", a venda de 18.430.970 de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. e a "transformação" de 21.441.165 de ações da ELEVA ALIMENTOS S.A. em 12.300.801 de ações da PERDIGÃO S.A..
Das ações vendidas (18.430.970), ele informou a obtenção de ganho de capital de R$208.441.613,14 com a venda de 8.676.159 de ações, tendo recolhido imposto no valor de R$31.266.309,00, fls. 625 a 627. Em relação às demais ("transformadas"), ele não informou nem apurou o ganho de capital obtido com a incorporação de ações.
INFRAÇÕES
Foram omitidos, no ano-calendário 2008, rendimentos sujeitos à tributação definitiva, correspondentes ao ganho de capital auferido pelo contribuinte com alienação de suas ações da ELEVA ALIMENTOS S.A., adquiridas após 31/12/1983 para a PERDIGÃO S.A. (mediante venda e incorporação de ações), com imposto de renda a pagar no montante de: R$18.799.404,52 pela venda das ações adquiridas após 31/12/1983 e R$58.241.686,81 pela incorporação das ações adquiridas após 31/12/1983, conforme demonstrativo a seguir:
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operação de alienação
data
ganho de capital: fiscalização (R$)
ganho de capital: contribuinte (dirf 2008) (R$)
diferença
ir devido <R$)
vencimento

venda
02/01/08
333.770.976,62
208.441.613,14
125.329.363,48
18.799.404,52
29/02/08

incorporação de ações
28/02/08
388.277.912,06
0
388.277.912,06
58.241.686,81
31/03/08

Cientificado em 23/06/2012 (fl. 683), em 24/07/2012, o contribuinte apresenta a impugnação de fls. 686 a 720, instruída com os documentos de fls. 721 a 827, a seguir substanciada:
Impugnação
A impugnação é tempestiva.
Em relação à operação de venda das ações ocorrida em 02/01/2008, o valor autuado foi depositado em juízo nos autos do Mandado de Segurança nº 2008.71.00.005058-4 e extinto por conversão em renda da União Federal, conforme requerido pela Fazenda Nacional.
O depósito judicial suspende a exigibilidade do crédito tributário e a sua conversão em renda o extingue, conforme previsto nos arts. 151, II e 156, VI do Código Tributário Nacional (CTN). Nesse caso, é também indevida qualquer cobrança de multa de ofício.
A substituição das ações que o impugnante detinha na ELEVA por ações da PERDIGÃO, em razão da incorporação de ações da primeira pela segunda, não caracteriza um ato de alienação ou transferência praticado pelo impugnante, como defende a autuação, tampouco negócio jurídico apto a gerar acréscimo patrimonial tributável pelo imposto de renda.
O procedimento adotado pelo impugnante de apenas substituir, em sua declaração de rendimentos, as ações da ELEVA pelas novas ações da PERDIGÃO, sem alteração do custo e, portanto, sem apuração de ganho de capital, está de acordo com as orientações da própria Receita Federal do Brasil.
DO DIREITO
DA ALIENAÇÃO OCORRIDA EM 02/01/2008
Na operação de venda efetuada em 02/01/2008, foi apurado ganho de capital no valor total de R$ 441.328.435,79. O imposto de renda incidente sobre este valor corresponderia a R$ 66.199.265,37 (R$ 441.328.435,79 x 15%). Parte das ações vendidas era isenta, de modo que o valor efetivamente devido era de R$ 50.065.646,49, conforme consta do Termo de Verificação Fiscal. O referido valor foi devidamente quitado pelo impugnante mediante DARF de R$31.266.309,00 e conversão em renda de R$ 18.799.404,52, objeto de depósito judicial efetuado no vencimento do imposto.
De acordo com o entendimento do impugnante, a isenção abrangia 9.755.128 das 18.430.969 de ações vendidas. Efetuou o pagamento definitivo do valor que entendia ser devido e o depósito judicial do montante que entendia ser objeto de isenção.
Os recolhimentos foram concretizados pelo pagamento de dois DARF em 29/02/2008, data do vencimento do imposto: um DARF de depósito judicial no valor de R$35.153.455,00, creditado na conta vinculada ao Mandado de Segurança n° 2008.71.00.005058-4, e um DARF de pagamento definitivo no valor de R$ 31.266.309,00. A soma dos DARF pagos corresponde a R$66.419.764,00, valor superior ao imposto de renda apurado.
Após o trânsito em julgado da referida decisão, a Fazenda Nacional apresentou petições e recursos nos autos do mandado de segurança requerendo o indeferimento do levantamento integral do depósito judicial, sob o argumento de que o valor depositado abrangia, além do ganho relativo às ações isentas, valores relativos ao ganho apurado em relação a ações não isentas. O impugnante resolveu não impugnar o cálculo efetuado pelo auditor fiscal quanto ao número das ações vendidas em 02/01/2008 que efetivamente correspondia a ações adquiridas antes de 31/12/1983.
O impugnante apresentou, então, petição nos autos do Mandado de Segurança n° 2008.71.00.005058-4, esclarecendo esse fato e requerendo a conversão parcial do depósito judicial efetuado, para a extinção do crédito tributário constituído em relação à venda efetuada em 02/01/2008.
O pedido efetuado pelo impugnante foi deferido pelo juízo, tendo sido efetuada a conversão em renda do valor correspondente a R$ 18.799.404,52 e respectivos juros incorridos desde 29/02/2008 (data do depósito judicial), levantando-se o saldo remanescente de R$ 16.354.050,48 e respectivos juros.
O valor de R$ 18.799.404,52 lançado no auto de infração como suposto erro no cálculo do ganho de capital apurado na alienação ocorrida em 02/01/2008 estava depositado judicialmente desde a data do respectivo vencimento.
O depósito judicial integral suspende a exigibilidade do crédito tributário, e sua conversão em renda o extingue (artigos 151, II e 156, VI do CTN).
A multa de ofício lançada, correspondente a 75% do crédito constituído deve ser cancelada, já que o crédito tributário foi integralmente depositado na data do vencimento do tributo e, portanto, antes da ação fiscal.
Subsidiariamente, caso não seja afastada a multa de ofício lançada, deve ser aplicada a redução de 50% de seu valor, na forma do art. 6º, inc. I da Lei nº 8.218, de 1991, tendo em vista a quitação do débito no prazo de 30 dias da ciência da autuação, por conversão em renda do depósito judicial.
DA INCORPORAÇÃO EFETUADA EM 02/01/2008 � NÃO INCIDÊNCIA DO IMPOSTO
DE RENDA NA OPERAÇÃO.
A incorporação de ações tem características essenciais que a diferenciam da operação de subscrição de capital pelo acionista e demonstram inexistir, no negócio jurídico, ato de alienação pelo acionista das ações substituídas em decorrência da incorporação.
A doutrina majoritária destaca que a incorporação de ações segue procedimento muito semelhante ao da incorporação de sociedades, tendo alguns efeitos também próximos ao desta operação, especialmente sob o ponto de vista dos acionistas das sociedades envolvidas.
Em ambos os casos, há um aumento do capital da companhia incorporadora, com emissão de ações que são atribuídas aos acionistas da companhia incorporada em substituição às que esses detinham nesta.
Do ponto de vista do acionista, em ambos os casos há a substituição compulsória das ações que esse detinha na sociedade incorporada por ações emitidas pela sociedade incorporadora. As ações incorporadas são substituídas por ações da incorporadora por sub-rogação real.
A substituição das ações decorre de negócio jurídico praticado entre duas sociedades, do qual resulta o aumento do capital da incorporadora e a emissão de ações dessa, entregues aos acionistas da incorporada.
A substituição das ações, em qualquer das hipóteses, é efetuada por relação de troca definida com base na avaliação das duas sociedades, de modo a preservar a proporcionalidade da participação dos acionistas no patrimônio das sociedades unificadas pela operação.
A incorporação de ações, assim como a incorporação de sociedades, se distancia largamente, para fins fiscais, da subscrição de aumento do capital social pelo acionista da sociedade incorporada por não se tratar de negócio jurídico praticado entre o acionista e a companhia, mas sim entre as duas companhias.
O art. 252 da Lei n° 6.404, de 1976, é claro em dispor que esta incorporação é deliberada por assembléia geral das duas companhias, ocasionando a incorporação de todas as ações da companhia incorporada ao patrimônio da incorporadora.
Mesmo os acionistas que não votarem na assembléia ou votarem em sentido contrário terão suas ações substituídas em decorrência da incorporação, salvo se exercerem o direito de retirada da companhia.
Os acionistas não praticam nenhum negócio jurídico com a companhia incorporadora. Apenas, passivamente, têm suas ações substituídas por outras, emitidas pela incorporadora.
Situação muito diferente ocorre na subscrição de capital com bens, em que o acionista subscritor transaciona diretamente com a companhia. A companhia aprova o aumento do capital e assegura aos seus acionistas o direito de preferência na subscrição, já que se tratará de operação praticada pela companhia com terceiros.
A subscrição do capital será então realizada pelo acionista e a integralização do capital subscrito é uma obrigação sua e, portanto, depende de ato, a ser praticado por ele, de transferência da propriedade de bens ou direitos à companhia.
Diversamente, na incorporação, todas as obrigações envolvidas na operação recaem exclusivamente sobre as próprias companhias. Os acionistas nada fazem e nada transferem.
Na incorporação, é absolutamente necessário que a transação prescinda da realização de negócios jurídicos pelos acionistas da companhia incorporada, e a ela não se aplicam as regras da subscrição de capital com bens.
A incorporação de ações decorre do acordo de vontades das sociedades e não poderia ser de forma diversa, sob pena de inviabilização do instituto. O fato de o acionista deliberar acerca da incorporação não o torna, sob qualquer aspecto, parte do negócio.
A inexistência de ato de alienação ou disposição das ações substituídas nas incorporações deliberadas pelas sociedades, seja de ações ou de sociedade, é conseqüência da natureza jurídica dessa operação. Se fosse necessária a disposição por cada acionista de suas ações/participação societária, os institutos não existiriam.
A incorporação decorre de deliberação das sociedades. As deliberações necessárias à concretização do negócio jurídico são atos coletivos formados pelo voto da maioria dos acionistas, que exprimem a vontade da companhia, ainda que alguns acionistas votem em sentido contrário ou se abstenham.
Admitir que a deliberação social pudesse representar ato de disposição ou alienação de bens do patrimônio dos acionistas da incorporada, seria afirmar que mesmo os acionistas que votaram contra a deliberação ou não participaram da votação teriam praticado atos de alienação de bens de seu patrimônio, o que constitui conclusão evidentemente absurda.
Na incorporação de ações, não existe a prática de um ato jurídico pelo acionista do qual decorra a alienação de suas ações para a sociedade incorporadora. Trata-se de uma substituição de ações por sub-rogação real.
O único fenômeno de transmissão em sentido técnico que existe não tem como transmitente o titular das ações a serem incorporadas, pois não existe manifestação de vontade dele, na sua qualidade de proprietário das ações.
O titular das ações a serem objeto de incorporação nada faz, nada transmite, nada permuta: limita-se passivamente a receber da sociedade incorporadora ações substitutivas das originariamente detidas e que ocupam, no seu patrimônio, lugar equivalente ao das ações substituídas por sub-rogação real.
Por se tratar de uma sub-rogação real, na qual o acionista não pratica um negócio jurídico, a Receita Federal do Brasil divulga em seu site, perguntas e respostas nº 533, que a substituição de ações, na proporção das anteriormente possuídas, ocorrida em virtude de cisão, fusão ou incorporação, pela transferência de parcelas de um patrimônio para o de outro, não caracteriza alienação para efeito da incidência do imposto sobre a renda. A orientação não é limitada à incorporação de sociedades, tratando genericamente de substituição de ações em virtude de incorporação.
Essa orientação decorre da conclusão do Parecer Normativo da Coordenação do Sistema de Tributação (CST) n° 39/81. Nele, a CST reconheceu que, em operações societárias nas quais ocorre a substituição das ações do acionista por um fenômeno de sub-rogação real, não praticando esse nenhum negócio jurídico, não há uma operação de alienação, devendo ser mantida a data de aquisição da participação originária.
Se não há alienação ou solução de continuidade do direito obtido na aquisição das ações originárias na hipótese da incorporação de sociedades, em que a sociedade incorporada é extinta, muito menos isso ocorreria na incorporação de ações, em que o vínculo social é mantido.
Nas duas formas de incorporação, há a unificação dos conjuntos de sócios das sociedades e todos passam a participar do patrimônio das duas sociedades (incorporada e incorporadora). Na incorporação de sociedades, a participação do novo conjunto de sócios no patrimônio líquido da incorporada é direta e, na incorporação de ações, ocorre por via da sociedade incorporadora.
O impugnante ainda mantém as ações recebidas em substituição das ações da ELEVA em seu patrimônio, preservando, assim, sua participação no patrimônio da companhia, na mesma proporção antes detida.
O procedimento adotado pelo impugnante de declarar a mera substituição das ações em virtude da incorporação ocorrida está de acordo com os princípios e conceitos da operação e, ainda, com orientação da própria Receita Federal do Brasil.
Não existe previsão legal de tributação da diferença entre o custo das ações incorporadas e o valor de avaliação das ações emitidas em substituição pela companhia incorporadora a título de ganho de capital auferido, seja em incorporação de ações ou de sociedade. O direito tributário brasileiro adotou o princípio da tipicidade cerrada, não se admitindo a tributação por analogia.
O ato de incorporação de ações é praticado exclusivamente pelas sociedades envolvidas na operação, por exigência legal nesse sentido, e a sub-rogação real não importa alienação, como esclarecido pelas normas complementares emitidas pela própria Receita Federal do Brasil. Portanto, é inaplicável ao caso o disposto no art. 3º da Lei n° 7.713, de 1988.
Tampouco seria possível aplicar à incorporação o disposto no artigo 23 da Lei n° 9.249, de 1995, que trata exclusivamente da tributação de ganho de capital sobre a operação praticada pela pessoa física de transferência de bens a pessoa jurídica a título de integralização de capital.
No caso em análise, não há transferência de bens por pessoa física a pessoa jurídica, como defende a fiscalização, mas sim uma operação praticada por duas pessoas jurídicas.
Apenas na realização do investimento em qualquer ato de alienação praticado pela pessoa física haverá a incidência do imposto de renda sobre o ganho de capital então auferido.
O art. 43 do CTN não autoriza a tributação pelo imposto de renda, quando ocorre a mera substituição de bens no patrimônio da pessoa física, ainda que essa pratique o negócio jurídico do qual decorra tal substituição, o que sequer ocorre no presente caso.
Segundo o referido dispositivo, a hipótese de incidência do imposto de renda se materializa quando da verificação de um "acréscimo patrimonial". Tal "acréscimo" há de ter sido adquirido econômica ou juridicamente e, no caso de pessoas físicas, efetivamente recebido (art. 38, parágrafo único do Regulamento do Imposto de Renda - RIR).
A substituição de bens no patrimônio da pessoa física, quando essa efetivamente pratica ato de permuta com outra pessoa (o que, repita-se, não ocorre no caso), não gera a materialização de qualquer ganho de capital, visto que se trata de negócio, de natureza meramente substitutiva ou permutativa, e o ganho na operação é apenas potencial. Isto é, não é atual e imediato.
Este entendimento é corroborado pelo Parecer proferido pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) n° 454, de 06/05/1995, segundo o qual a "desoneração tributária na permuta não é um privilégio, e sim o reconhecimento de não incidência da regra da tributação". Pareceres da PGFN constituem normas complementares à legislação tributária e devem ser observados não apenas pelos contribuintes como também pelas autoridades administrativas.
No caso, o impugnante não efetuou alienação de sua participação societária, mas apenas teve suas ações substituídas por outras em razão de ato praticado por duas sociedades, motivo pelo qual não se aplica o disposto no art. 3º da Lei n° 7.713, de 1988.
Também não se aplica, à hipótese, o disposto no artigo 23 da Lei n° 9.249, de 1995, sob pena de se admitir a tributação por analogia.
Deve-se destacar, finalmente, a inaplicabilidade, ao caso, da decisão proferida nos autos do processo administrativo n° 16408.000120/2007-49, mencionada no termo de verificação fiscal para justificar a autuação. No julgamento do Recurso Especial interposto no referido processo, o CARF manifestou entendimento de que a incorporação de ações representa a transferência de bens (ações) pela pessoa física para outra empresa, a título de subscrição e integralização das ações que compõem o seu capital, em decisão de mérito absolutamente questionável, proferida por voto de qualidade.
Na situação dos autos, ocorreu a mais clássica operação de incorporação, contratada entre duas grandes companhias abertas, constituídas há várias décadas. Neste caso, a substituição de ações decorrente da incorporação deve ter o mesmo tratamento conferido pela Receita Federal do Brasil à substituição de ações ocorrida em incorporação de sociedades.
PEDIDO
Ao longo da peça impugnatória, cita doutrina que entende vir ao encontro de seus argumentos e, por fim, requer que seja julgado improcedente o lançamento. Caso o lançamento seja mantido, ainda que em parte, o que admite apenas para fins de argumentação, requer o reconhecimento da inexigibilidade de juros de mora sobre a multa de oficio lançada, em razão do disposto no artigo 161, do CTN, conforme já decidido pela 1a Turma da CSRF, no julgamento do recurso especial interposto nos autos do processo administrativo n° 10680.002472/2007-23, realizado na sessão do dia 09/11/2010.
A Turma de Primeira Instância, por unanimidade, julgou procedente em parte a impugnação, conforme ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2008
GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO.
Na apuração do ganho de capital serão consideradas as operações que importem alienação, a qualquer título, de bens ou direitos. A alienação é gênero, do qual a transferência das ações, nos termos do art. 252 da Lei nº 6.404, de 1976, é espécie.
INCORPORAÇÃO DE AÇÃO.
Na incorporação de ações, há alienação pelos acionistas da incorporada de seus ativos, nos termos do art. 3º, § 3º, da Lei nº 7.713, de 1988, sendo a transmissão da propriedade dos ativos onerosa e avaliada em moeda corrente. Assim, havendo diferença positiva entre o valor da transmissão e o respectivo custo de aquisição, esta deve ser tributada como ganho de capital, independentemente da existência de fluxo financeiro.
OPERAÇÃO DE VENDA. JUROS DE MORA. MULTA DE OFÍCIO.
Nos lançamentos para evitar a decadência, formalizados no curso do processo judicial proposto antes do início do procedimento fiscal, não cabe a exigência de multa de ofício e juros de mora, a partir da data da efetivação do depósito judicial.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
O contribuinte foi cientificado do Acórdão n° 02-41.108 da 5ª Turma da DRJ/BHE em 27/11/2012.
Sobreveio Recurso Voluntário em 26/12/2012, no qual, em suma, o contribuinte ratificou as razões da impugnação.
Considerando que o contribuinte protocolou petição desistindo do recurso voluntário, passo a análise do recurso de ofício.
É o relatório.
Passo a decidir.
 Conselheira Relatora Alice Grecchi
O recurso de ofício ora analisado, possui os requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
O presente se cinge, à parcela exonerada pela decisão a quo, relativa à multa de ofício e juros de mora. Dá análise da referida decisão, entendo que não há reparos a serem realizados.
Com efeito, acerca da matéria, cabe transcrever o art. 151, inciso II, do CTN e itens 7 e 8 do Parecer do Cosit nº 2, de 1999, que tratam respectivamente da suspensão do crédito tributário e a não incidência de multa de ofício e juros moratórios quando houver depósito integral do mesmo:
"Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
[...]
II - o depósito do seu montante integral;
[...]"
7. Relativamente ao depósito do montante integral do crédito tributário, é pertinente salientar que, em conformidade com o art. 4º do Decreto-lei nº 1.737, de 20 de dezembro de 1979, deve ele ser efetuado pelo valor monetariamente atualizado do crédito, acrescido da multa e juros de mora cabíveis, calculados a partir da data do vencimento do tributo ou contribuição até a data do depósito.
Assim, à suspensão da exigibilidade do crédito tributário agrega-se o principal efeito decorrente do depósito, qual seja, exime o sujeito passivo, a partir da data em que é efetuado, do ônus da correção monetária e evita a fluência dos juros e multa de mora em que incorreria até a solução da lide ou litígio.
8. Considerando que a conversão do depósito em renda, após solução favorável à União, é, nos termos do art. 156, inciso VI, do CTN, modalidade de extinção do crédito tributário e que ela opera efeitos ex tunc, retroagindo à data do depósito, parece claro que não há que se falar em pagamento extemporâneo do crédito tributário, tampouco em pagamento após o vencimento sem os acréscimos moratórios cabíveis.�(grifei)
Ademais, o art. 63 da Lei nº 9.430, de 1996, prevê o não cabimento de multa de ofício, nos casos que especifica. In verbis:
Art. 63. Na constituição de crédito tributário destinada a prevenir a decadência, relativo a tributo de competência da União, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos incisos IV e V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, não caberá lançamento de multa de ofício.
Assim, ratifico as razões da DJR/BHE por seus próprios fundamentos e as utilizo para julgar, conforme excetos do voto abaixo transcritos:
"[...]  OPERAÇÃO DE VENDA DAS AÇÕES
Conforme consta do termo de verificação fiscal, o ganho de capital tributável decorrente da venda das ações em 02/01/2008 foi de R$333.770.976,62. Por conseguinte, apurou-se imposto igual a R$50.065.646,49 (R$333.770.976,62 x 15%). O contribuinte havia informado em sua declaração de ajuste anual do exercício 2009 ganho de capital tributável de R$208.441.613,14, fls. 625 e 626, e recolhido imposto no valor de R$31.266.309,00, DARF à fl. 627. No auto de infração, foi lançada a diferença entre o ganho de capital apurado pela fiscalização e o declarado pelo contribuinte, sendo formalizada a exigência de imposto a pagar de R$18.799.404,52 [(R$333.770.976,62 - R$208.441.613,14) x 15%], acrescido de multa de ofício e juros de mora.
Em 29/02/2008, data do vencimento do imposto, o contribuinte efetuou depósito judicial, vinculado ao mandado de segurança n° 2008.71.00.005058-4, de R$35.153.455,00, que abarca o montante integral do imposto lançado, "Documento para Depósitos Judiciais ou Extrajudiciais à Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial ou Administrativa Competente - DJE", fl. 201. Em razão do referido depósito, descabe o lançamento dos juros de mora e da multa de ofício sobre o valor de R$18.799.404,52.
Os juros são devidos sempre que houver atraso no adimplemento da obrigação de pagar, esteja ou não a cobrança suspensa por decisão administrativa ou judicial.
Esse é o entendimento que norteia a dicção do art. 5º do Decreto-Lei nº 1.736, de 1979:
Art. 5º - A correção monetária e os juros de mora serão devidos inclusive durante o período em que a respectiva cobrança houver sido suspensa por decisão administrativa ou judicial.
É o que se depreende também da leitura do art. 161 do Código Tributário Nacional, CTN:
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantias previstas nesta Lei ou em lei tributária.
§ 1º. Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês.
No entanto, no presente caso, como já dito, houve o depósito do montante integral do imposto lançado sobre o ganho de capital na venda das ações em 02/01/2008.
O § 4º do art. 953 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, cujo caput trata da cobrança dos juros moratórios para fatos geradores a partir de abril de 1995, dispõe:
§4º Somente o depósito em dinheiro, na Caixa Econômica Federal, faz cessar a responsabilidade pelos juros de mora devidos no curso da execução judicial para a cobrança da dívida ativa.
Relativamente ao depósito do montante integral do crédito tributário, assim dispõe o Parecer Cosit nº 2, de 1999, nos itens 7 e 8:
�7. Relativamente ao depósito do montante integral do crédito tributário, é pertinente salientar que, em conformidade com o art. 4º do Decreto-lei nº 1.737, de 20 de dezembro de 1979, deve ele ser efetuado pelo valor monetariamente atualizado do crédito, acrescido da multa e juros de mora cabíveis, calculados a partir da data do vencimento do tributo ou contribuição até a data do depósito.
Assim, à suspensão da exigibilidade do crédito tributário agrega-se o principal efeito decorrente do depósito, qual seja, exime o sujeito passivo, a partir da data em que é efetuado, do ônus da correção monetária e evita a fluência dos juros e multa de mora em que incorreria até a solução da lide ou litígio.
8. Considerando que a conversão do depósito em renda, após solução favorável à União, é, nos termos do art. 156, inciso VI, do CTN, modalidade de extinção do crédito tributário e que ela opera efeitos ex tunc, retroagindo à data do depósito, parece claro que não há que se falar em pagamento extemporâneo do crédito tributário, tampouco em pagamento após o vencimento sem os acréscimos moratórios cabíveis.�(grifos acrescidos).
Como explicitado, a conversão do depósito em renda, após solução favorável à União, opera efeitos ex tunc, retroagindo à data dos depósitos efetuados.
Com a mudança no regime jurídico dos depósitos judiciais operada pela Lei nº 9.703, de 17 de novembro de 1998, os depósitos não ficam mais à disposição do juízo, sendo destinados diretamente à Conta Única do Tesouro, ou seja, transformam-se imediatamente em recursos utilizáveis pelo Poder Público. Mediante ordem da autoridade judicial, o valor do depósito judicial é transformado em pagamento definitivo proporcionalmente à exigência do correspondente tributo ou contribuição, inclusive seus acessórios, quando se tratar de sentença ou decisão favorável à Fazenda Nacional. Assim, a partir da data do depósito, não mais fluem os juros.
Da mesma forma, não cabe a exigência da multa de ofício no valor de R$14.099.553,39 (R$18.799.404,52 x 75%), haja vista o disposto nos arts. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, e 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
O contribuinte concorda com o valor do imposto lançado de R$18.799.404,52, tanto que nos autos do mandato de segurança requereu a conversão em renda da União do valor correspondente atualizado desde 29/02/2008. Seu pedido foi deferido, tendo sido determinado à Caixa Econômica Federal a transformação em pagamento definitivo em favor da União da quantia de R$18.799.404,52, valor histórico de 29/02/2008, com a respectiva atualização. [...]
CONCLUSÃO
Assim sendo, voto por julgar procedente em parte a impugnação, para:
- exonerar a exigência da multa de ofício e dos juros de mora sobre o valor de R$18.799.404,52, em decorrência do depósito judicial. [...]"
Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso de Ofício.
(Assinado digitalmente)
Alice Grecchi - Relatora

 
 




Para descrever a sucessdo dos fatos deste processo até a apresentagdo da
impugnagao pelo contribuinte, adoto de forma livre o relatério do Acordao proferido pela
DRIJ/BHE, n° 02-41.108, constante em fls. 830/852:

Contra SHAN BAN CHUN, CPF 001.518.660-15, foi lavrado o auto de
infracdo de fls. 628 a 634, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica, ano-
calendério 2008, formalizando a exigéncia de imposto suplementar no valor de
R$ 77.041.091,33, acrescido de multa de oficio e juros de mora calculados até
06/2012.

O langamento decorre da tributacdo de omissdo de ganhos de capital
auferidos nas alienagdes das ac¢des da ELEVA ALIMENTOS S.A., pelo
contribuinte para a PERDIGAO S.A., fora da bolsa de valores, mediante
venda, em 02/01/2008, em que houve omissdao de ganho de capital de
R$125.329.363,48, ¢ mediante incorporagdo de ag¢des, em 28/02/2008, em que
houve omissdo de ganho de capital de R$388.277.912,06, conforme termo de
verificagdo fiscal e planilhas as fls. 635 a 677.

No termo de verificacao fiscal, fls. 639 a 677, a fiscalizacao apresenta a
motivagdo do lancamento. Dele extraem-se as observacdes e argumentos
resumidos adiante.

Termo de Verificacio Fiscal

OBSERVANCIA DA DECISAO JUDICIAL. ISENCAO DO GANHO
DE CAPITAL NA ALIENACAO DE ACOES. DECERTO-LEI N° 1.510, DE
27/12/1976.

Ocorreu a alienacdo, no ano-calendario de 2008, da totalidade das agoes
da empresa ELEVA ALIMENTOS S.A. de propriedade do contribuinte para a
PERDIGAO S.A., por meio do "Contrato de Compra e Venda de Agdes e
Outras Avencas" celebrado entre ele e outros, a ELEVA ALIMENTOS S.A. e
a PERDIGAO S.A., em 30/10/2007.

O referido contrato, fls. 254 a 293, foi celebrado em 30/10/2007, mas
previa a efetivacdo das operagdes de compra e venda de agdes e de
incorporagao das acdes da ELEVA ALIMENTOS S.A. no ano de 2008, apos
atendimento de diversas condi¢des pelas partes signatarias.

Em decorréncia dos negocios juridicos ajustados, o contribuinte
impetrou o mandado de seguranca n° 2008.71.00.005058-4 contra o Delegado
da Receita Federal em Porto Alegre (2a Vara Federal Tributaria de Porto
Alegre) visando o reconhecimento do direito adquirido do contribuinte a
isencdo do imposto de renda que incidiria sobre o ganho de capital resultante
da alienacdo das ag¢des da ELEVA ALIMENTOS S.A. das quais era
proprietario em 31/12/1983 (9.755.128 de agdes, conforme informacgdes e
documentos apresentados pelo contribuinte), nos termos do Decreto-lei n°
1.510, de 27/12/1976 que foi revogado pela Lei n°® 7.713, de 22/12/1988. No
ambito do Superior Tribunal de Justi¢a (Recurso Especial n°® 1.233.161-RS), o
contribuinte obteve provimento jurisdicional favoravel e definitivo, transitado
em julgado em 01/06/2011, fls. 199/253.
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Para a suspensdo da exigibilidade de parte do crédito tributario
resultante do ganho de capital obtido na alienagdo das acdes da ELEVA
ALIMENTOS SA., em 29/02/2008, o contribuinte efetuou deposito judicial do
montante de R$35.153.455,00, vinculado ao mandado de seguranga, conforme
"Documento para Depdsitos Judiciais ou Extrajudiciais a Ordem e a
Disposicao da Autoridade Judicial ou Administrativa Competente - DJE" (fl.
201).

No Demonstrativo da Apuragao dos Ganhos de Capital da Declaragdo
de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Fisica (DIRPF) do ano-
calendario 2008 (fls. 625/626), o contribuinte apurou ganho de capital de
R$208.441.613,14, referente a venda de 8.676.159 acgdes da ELEVA
ALIMENTOS S.A., e recolheu o montante de R$31.266.309,00, em
29/02/2008, por meio do Documento de Arrecadagdo de Receitas Federais —
DAREF a fl. 627.

O lancamento foi efetuado com observancia da decisdo judicial
proferida em favor do contribuinte. O crédito tributario exigido no auto de
infragdo ndo abrange o ganho de capital relativo a alienacdo das agdes da
ELEVA ALIMENTOS S.A. de propriedade do contribuinte em 31/12/1983
(inclusive das decorrentes de desdobramentos e de bonificacdes em agdes,
como estd demonstrado no item II.3 e nas planilhas "Participagdo Societaria"
e "Resumo Participagdo Societaria”). Respeitou-se, assim, o direito adquirido
do contribuinte a isen¢ao, reconhecido por meio do provimento jurisdicional.

Na peticdo inicial do mandado de seguranca, o proprio contribuinte
ressalva expressamente o direito de a administragdo tributdria verificar a
exatidao dos calculos, feitos com vistas a suspensao da exigibilidade do tributo
objeto do litigio (item c do pedido, fl. 197).

FATOS GERADORES DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA.
TRIBUTACAO DO GANHO DE CAPITAL

O contribuinte alienou a totalidade de suas acdes da empresa ELEVA
ALIMENTOS S.A. para a PERDIGAO S.A., em duas operacdes distintas,
venda e incorporagdo de acdes. Em ambas, auferiu ganho de capital.
Relativamente ao ganho de capital oriundo da alienagdo das agdes da ELEVA
ALIMENTOS S.A. de sua propriedade em 31/12/1983, com os respectivos
desdobramentos e bonificagdes de agdes, foi observada a isen¢do do imposto
reconhecida por meio de decisao judicial definitiva.

ACOES DA ELEVA ALIMENTOS S.A. DO CONTRIBUINTE EM
30/10/2007 Quando da celebragao do contrato de fls. 254 a 293, 30/10/2007, a
ELEVA ALIMENTOS S.A. possuia capital social de R$441.400.000,00,
dividido em 64.829.608 de a¢des ordinarias, conforme art. 5° caput, do
Estatuto vigente a época. O Sr. SHAN BAN CHUN possuia, na referida data,
39.871.826 de acdes da ELEVA ALIMENTOS S.A. (essa quantidade esta
demonstrada nas planilhas "Participagdo Societdria" e "Resumo Participagdo
Societaria", assim como no Livro de Registro de Ac¢des Nominativas da
ELEVA ALIMENTOS S.A. de fls. 421 a 423).



Em decorréncia do estabelecido no contrato, houve a aliena¢do da
totalidade das a¢des da ELEVA ALIMENTOS S.A. para a PERDIGAO S.A.,
mediante venda e incorporagdo de agdes, tornando-se aquela subsididria
integral desta.

No contrato foi estipulada a alienagdo, para a PERDIGAO S.A., pelo
Sr. SHAN BAN CHUN, da totalidade das a¢cdes da ELEVA ALIMENTOS
S.A. de¢ sua titularidade (assim como pelos demais acionistas signatarios),
mediantc venda de 18.430.969 de agdes (clausula 2.1., "a"), efetivada em
02/01/2008, e incorporagao de 21.440.857 de acdes, efetivada em 28/02/2008.

Conforme disposi¢ao contratual, por 18.430.969 de acdes da ELEVA
ALIMENTOS S.A. vendidas 8 PERDIGAO S.A., o contribuinte receberia
pagamento em dinheiro. J& por 21.440.857 de a¢des da ELEVA ALIMENTOS
S.A., incorporadas pela PERDIGAO S.A., o Sr. SHAN BAN CHUN receberia
12.300.500 de agoes desta empresa (21.440.857 / 1,74308855), considerando-
se a propor¢do de 1 agdo da PERDIGAO S.A. por cada 1,74308855 agdo da
ELEVA ALIMENTOS S.A. alienada (clausulas 2.1, "a", 2.4.1, “i”, e 2.7.1).

Constam do Livro de Registro de Ac¢des Nominativas da ELEVA
ALIMENTOS S.A. (fls. 421 a 423), a transferéncia (em virtude da venda) de
18.430.969 de acgdes, em 02/01/2008, e a incorporacdo (em virtude da
incorporagdo de acgdes) de 21.440.857 de agdes, em 28/02/2008, todas de
titularidade do Sr. SHAN BAN CHUN.

Com base no contrato, no Livro de Registro de A¢des Nominativas da
ELEVA ALIMENTOS S.A. e no documento Transferéncia de Ag¢des, Cotas
e/ou Debéntures Escriturais Nominativas, emitido pelo Banco Itaa S.A., fl.
424, verifica-se que em 30/10/2007, o contribuinte detinha 39.871.826 de
acdes da ELEVA ALIMENTOS S.A., todas alienadas 8 PERDIGAO S.A.,
mediante as operagdes de venda e de incorporacdes de agdes.

ACOES DA ELEVA ALIMENTOS S.A. DO CONTRIBUINTE,
ADQUIRIDAS ATE 31/12/1983.

Do total de agdes da ELEVA ALIMENTOS S.A. de propriedade do Sr.
SHAN BAN CHUN alienadas 3 PERDIGAO S.A. (39.871.826 de acdes),
9.717.280 foram adquiridas por ele até¢ 31/12/1983, tendo em vista: sua posi¢ao
acionaria na Avipal S.A. (antiga denominagdo social da ELEVA
ALIMENTOS S.A.) em 31/12/1983, constante do documento "posi¢do contas
acionistas em 31/12/83" (fl. 371), e todos os fatos societdrios e negociais que
repercutiram nestas agdes, como grupamentos, desdobramentos, bonificagdes
em acdes e alienagdes (fls. 323 a 370 e 375 a 419). Os célculos da quantidade
de ag¢oes da ELEVA ALIMENTOS S.A. de titularidade do contribuinte se
encontram em planilha intitulada Participacdo Societaria.

O contribuinte alienou 8 PERDIGAO S.A. (mediante as operagdes de
venda e de incorporagdo de agdes) 39.871.826 de acdes da ELEVA
ALIMENTOS S.A., das quais 9.717.280, ou 24,37129% (9.717.280 /
39.871.826 X 100%), foram adquiridas até¢ 31/12/1983 e 30.154.546, ou
75,62871% (30.154.546 / 39.871.826 X 100%), foram adquiridas
posteriormente a essa data.
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CUSTO DE AQUISICAO DAS ACOES DA ELEVA ALIMENTOS

O contribuinte, em resposta a intimagao, informou como custo médio
ponderado de cada ag¢do da ELEVA ALIMENTOS S.A. alienada a
PERDIGAO S.A. o valor de R$1,8713049. Apds conferéncia, com base na
legislacdo pertinente e nas informagdes e documentos apresentados, esse valor
foi ratificado pelos autuantes.

OPERACAO DE VENDA. GANHO DE CAPITAL ISENTO E
TRIBUTAVEL. PROPORCIONALIDADE

O contribuinte vendeu a PERDIGAO S.A. 18.430.969 de agdes da
ELEVA ALIMENTOS S.A. de sua propriedade (clausula 2.1, “a” do contrato
“Transferéncia de Agodes, Cotas e/ou Debéntures Escriturais Nominativas"
emitido pelo Banco Itat S.A., fl. 424, e Livro de Registro de Agdes
Nominativas da ELEVA ALIMENTOS S.A., fl. 421 a 423).

O preco unitario de R$25,8162443 por ac¢do objeto de compra e venda,
clausula 3.1, foi fixado no contrato. A resposta da BRF BRASIL FOODS S.A.,
antiga

PERDIGAO S.A., a intimagdo, fls. 170/171, corrobora o valor pago por
acdo estipulado no cont rato. Com a resposta, a referida empresa apresentou
documento do Unibanco que demonstra a transferéncia do valor de
R$598.681.870,26 da PERDIGAO S.A. para SHAN BAN CHUN, em
02/01/2008, fl. 425. SHAN BAN CHUN também apresentou extrato parcial do
Banco Bradesco demonstrando o recebimento desse valor.

O pagamento total do prego das 23.170.156 de agdes da ELEVA
ALIMENTOS S.A., de propriedade dos quatro acionistas signatarios do
contrato, compradas pela PERDIGAO S.A., foi feito para o Sr. SHAN BAN
CHUN, que ¢ pai dos outros trés acionistas. O contribuinte justifica esse fato
com o documento de fls. 426 a 428, que ¢ um requerimento feito em conjunto
pelos quatro acionistas para a PERDIGAO S.A. para que o pagamento das
23.170.156 acdes da ELEVA ALIMENTOS S.A. fosse feito na conta bancaria
do Sr. SHAN BAN CHUN.

A decisdo judicial favoravel ao contribuinte estd sendo integralmente
observada e cumprida. Para isso, estdo sendo consideradas, para efeito da nao-
tributacao do ganho de capital auferido por ele, todas as 9.717.280 de acdes da
ELEVA ALIMENTOS S.A. que o Sr. SHAN BAN CHUN possuia em
31/12/1983 (com os correspondentes desdobramentos, bonificagdes em agoes e
vendas ocorridos até a data da alienacdo, conforme planilhas "Participagao
Societaria" e "Resumo Participacao Societaria).

O prego unitario de R$25,8162443 por agdo objeto de compra e venda,
clausula 3.1, foi fixado no contrato. A resposta da BRF BRASIL FOODS S.A.,
antiga PERDIGAO S.A., a intimacdo, fls. 170/171, corrobora o valor pago por
acdo estipulado no cont rato. Com a resposta, a referida empresa apresentou
documento do Unibanco que demonstra a transferéncia do valor de
R$598.681.870,26, da  PERDIGAO S.A. para SHAN BAN CHUN, em
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02/01/2008, fl. 425. SHAN BAN CHUN também apresentou extrato parcial do
Banco Bradesco demonstrando o recebimento desse valor.

O pagamento total do prego das 23.170.156 de agdes da ELEVA
ALIMENTOS S.A., de propriedade dos quatro acionistas signatarios do
contrato, compradas pela PERDIGAO S.A., foi feito para o Sr. SHAN BAN
CHUN, que ¢ pai dos outros trés acionistas. O contribuinte justifica esse fato
com o documento de fls. 426 a 428, que ¢ um requerimento feito em conjunto
pelos quatro acionistas para a PERDIGAO S.A. para que o pagamento das
25.170.156 agoes da ELEVA ALIMENTOS S.A. fosse feito na conta bancaria
do Sr. SHAN BAN CHUN.

A decisao judicial favoravel ao contribuinte esta sendo integralmente
observada e cumprida. Para isso, estdo sendo consideradas, para efeito da nao-
tributagdo do ganho de capital auferido por ele, todas as 9.717.280 de ag¢des da
ELEVA ALIMENTOS S.A. que o Sr. SHAN BAN CHUN possuia em
31/12/1983 (com os correspondentes desdobramentos, bonificagdes em agoes e
vendas ocorridos até a data da alienacdo, conforme planilhas "Participagao
Societaria" e "Resumo Participagdo Societaria).

Quanto a venda das 13.939.103 de agdes (75,62871%), subtraindo-se o
custo de aquisi¢ao de R$26.084.311,75 (13.939.103 x 1,8713049) do prego de
venda de R$359.855.288,37 (13.939.103 x R$25,8162443), apura-se ganho de
capital tributavel de R$333.770.976,62. Por conseguinte, o imposto a pagar ¢é
igual a R$50.065.646,49 (R$333.770.976,62 x 15%), com vencimento em
29/02/2008, tendo em vista o pagamento integral em 02/01/2008.

ALIENACAO POR INCORPORACAO DE ACOES. GANHO DE
CAPITAL ISENTO E TRIBUTAVEL. PROPORCIONALIDADE.

A incorporagdo de acdes ¢ uma operacdo de alienacdo, em sentido
amplo, de bens, na qual os acionistas da empresa cuja totalidade das agdes sao
incorporadas transferem todas as suas agdes para a empresa
adquirente/incorporadora, pelo valor de mercado a essas atribuido e, em
contraprestacdo, recebem, nao pagamento em dinheiro, mas acdes da empresa
adquirente/incorporadora, emitidas em aumento de capital social. Se o
resultado economico for positivo para a pessoa fisica ou juridica alienante,
ocorre o fato gerador do imposto.

A incorporagdo de acdes, que tornou a ELEVA ALIMENTOS S.A.
subsidiaria integral da PERDIGAO S.A., foi prevista, inicialmente, no contrato
as fls. 254 a 293.

As empresas celebraram o "Protocolo e Justificacdo de Incorporacao de
Agdes de Emissao da Eleva Alimentos S.A. pela Perdigao S.A." ("Protocolo e
Justificagdo", fls. 430 a 437), em 13/11/2007, observando as prescrigdes legais
pertinentes (arts. 252, 224 e 225 da Lei das S.A.).

Com base no laudo de avaliagdo econdomico-financeira, elaborado pelo
Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. em 09/11/2007 (fls. 438 a
499) e nos laudos de avaliagdo de patriménio liquido real a valores de mercado
elaborados pela PLANCONSULT Planejamento e Consultoria Ltda. em
novembro de 2007 (fls. 500 a 554), todos anexos do "Protocolo ¢ Justifica¢ao",
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fixou-se a seguinte relagdo de substituicao das a¢cdes da ELEVA ALIMENTOS
S.A. pelas da PERDIGAO S.A.: “... seré atribuida 1 (uma) nova acdo ordinaria
de emissdo da Perdigdo para cada 1,74308855 agdo ordinaria de emissdo da
Eleva”.

Em consonancia com a clausula quarta do "Protocolo e Justificagdo",
segundo a qual o aumento do capital social da PERDIGAO S.A., resultante da
incorporagdo de agdes, seria fixado pelo Conselho de Administragdo dessa
empresa, em 21/02/2008, o referido 6rgao deliberou e aprovou o aumento do
capital social em R$911.553.795,00 passando, esse, de R$ 2.533.489.000,00
para R$ 3.445.042.795,00, mediante a emissdo de 20.256.751 de agdes
ordinarias a R$ 45,00, a serem integralizadas com agdes da ELEVA
ALIMENTOS S.A..

Essa deliberacdo, aprovada pelo Conselho de Administracdo,
consubstanciou a relagdo de troca de 1,74308855 acao da ELEVA
ALIMENTOS S.A. por 1 agdo da PERDIGAO S.A., a mesma firmada no
"Contrato" (cldusula 2.7.1) e no "Protocolo e Justificacdo" (cldusula 1.1).

SHAN BAN CHUN alienou por meio da operacao de incorporagdo de
acoes 21.440.857 de agoes da ELEVA ALIMENTOS S.A., de sua propriedade,
para a PERDIGAO S.A.. Aplicando-se a quantidade total de agdes da ELEVA
ALIMENTOS S.A. alienadas pelo Sr. SHAN BAN CHUN a PERDIGAO S.A.
mediante incorporacdo de agdes (21.440.857) as mesmas proporgdes
encontradas para o nimero de agdes adquiridas até 31/12/1983 (24,37129%) e
para o numero de acdes adquiridas posteriormente a 31/12/1983 (75,62871%),
tem-se que 5.225.414 de acdes (24,37129% x 21.440.857) foram adquiridas até
31/12/1983 (j& incluidos, nesta quantidade, os correspondentes
desdobramentos e bonificagdes em agoes) e 16.215.443 de acdes (75,62871%
x 21.440.857) foram adquiridas posteriormente a 31/12/1983.

Em contraprestacdo as suas agdes da ELEVA ALIMENTOS S.A.
incorporadas, o contribuinte recebeu 12.300.501 de agdes da PERDIGAO
S.A., fl. 619 e 621. No tocante a incorporacdo das 5.225.414 de agdes da
ELEVA ALIMENTOS S.A. (24,37129%) adquiridas até 31/12/1983, o Sr.
SHAN BAN CHUN recebeu 2.997.791 de agdes da PERDIGAO S.A.
avaliadas em R$134.900.595,00 (2.997.791 x R$45,00, que € o preco por agdo
estipulado no contrato e nos demais documentos pertinentes ao processo de
incorporagdo de acdes). O custo de aquisicdo foi de R$9.778.342,82
(5.225.414 x R$1,8713049, que ¢é o custo médio ponderado unitario). Assim, o
ganho de capital isento em razao da decisao judicial favoravel ao contribuinte é
igual a R$125.122.252,18 (R$134.900.595,00 - R$9.778.342,82).

Ja em relagdo a incorporagdo das 16.215.443 de agdes da ELEVA
ALIMENTOS S.A. (75,62871%) adquiridas posteriormente a 31/12/1983, o
contribuinte recebeu, em contraprestacdo, 9.302.710 de a¢des da PERDIGAO
S.A. avaliadas em R$418.621.950,00 (9.302.710 x R$45,00). Uma vez que o
custo de aquisicao foi de R$30.344.037,94 (16.215 443 x R$1,8713049), o
ganho de capital auferido pelo contribuinte ¢ igual a R$388.277.912,06
(R$418.621.950,00 - R$30.344.037,94). O referido ganho de capital ¢



tributavel, sendo o imposto devido de R$58.241.686,81 (R$388.277.912,06 x
15%).

DECLARACAO DE BENS E DIREITOS — DIRPF — EXERCICIO
2009, ANO-CALENDARIO 2008.

Em sua DIRPF referente ao ano-calendario 2008 (exercicio 2009), o
contribuinic informou, no campo "Declaracdo de Bens e Direitos", a venda de
18.430.970 de agdes da ELEVA ALIMENTOS S.A. e a "transformagao" de
21.441.165 de acoes da ELEVA ALIMENTOS S.A. em 12.300.801 de agoes
da2 PERDIGAO S.A..

Das acdes vendidas (18.430.970), ele informou a obten¢do de ganho de
capital de R$208.441.613,14 com a venda de 8.676.159 de agdes, tendo
recolhido imposto no valor de R$31.266.309,00, fls. 625 a 627. Em relagdo as
demais ("transformadas"), ele ndo informou nem apurou o ganho de capital
obtido com a incorporagdo de agoes.

INFRACOES

Foram omitidos, no ano-calendario 2008, rendimentos sujeitos a
tributacdo definitiva, correspondentes ao ganho de capital auferido pelo
contribuinte com alienacao de suas acdoes da ELEVA ALIMENTOS S.A.,
adquiridas apds 31/12/1983 para a PERDIGAO S.A. (mediante venda e
incorporagdo de agdes), com imposto de renda a pagar no montante de:
R$18.799.404,52 pela venda das agdes adquiridas apos 31/12/1983 e
R$58.241.686,81 pela incorporacdo das agdes adquiridas apos 31/12/1983,
conforme demonstrativo a seguir:

I II [-II
operagdo de |data ganho de | ganho de | diferenga ir devido | vencimento
alienacao capital: capital: <RS$)

fiscalizacao contribuinte

(R$) (dirf 2008)

(R$)

venda 02/01/08 | 333.770.976,62 | 208.441.613,14 | 125.329.363,48 | 18.799.404,52 | 29/02/08
incorporagdo |28/02/08 |388.277.912,06 |0 388.277.912,06 | 58.241.686,81 | 31/03/08
de agoes

Cientificado em 23/06/2012 (fl. 683), em 24/07/2012, o contribuinte
apresenta a impugnacado de fls. 686 a 720, instruida com os documentos de fls.
721 a 827, a seguir substanciada:

Impugnacio
A impugnacao ¢ tempestiva.

Em relacdo a operagdo de venda das a¢des ocorrida em 02/01/2008, o
valor autuado foi depositado em juizo nos autos do Mandado de Seguranga n°
2008.71.00.005058-4 e extinto por conversdo em renda da Unido Federal,
conforme requerido pela Fazenda Nacional.
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O depdsito judicial suspende a exigibilidade do crédito tributario e a
sua conversao em renda o extingue, conforme previsto nos arts. 151, Il e 156,
VI do Cédigo Tributario Nacional (CTN). Nesse caso, ¢ também indevida
qualquer cobranca de multa de oficio.

A substituicdo das ag¢des que o impugnante detinha na ELEVA por
acdes da PERDIGAO, em razdo da incorporagdo de agdes da primeira pela
segunda, ndo caracteriza um ato de alienagdo ou transferéncia praticado pelo
impugnante, como defende a autuagdo, tampouco negocio juridico apto a gerar
acréscimo patrimonial tributdvel pelo imposto de renda.

O procedimento adotado pelo impugnante de apenas substituir, em sua
declaracdo de rendimentos, as agdes da ELEVA pelas novas agdes da
PERDIGAO, sem alteracdo do custo e, portanto, sem apura¢io de ganho de
capital, estd de acordo com as orientacdes da propria Receita Federal do Brasil.

DO DIREITO
DA ALIENACAO OCORRIDA EM 02/01/2008

Na operacao de venda efetuada em 02/01/2008, foi apurado ganho de
capital no valor total de R$ 441.328.435,79. O imposto de renda incidente sobre
este valor corresponderia a R$ 66.199.265,37 (R$ 441.328.435,79 x 15%).
Parte das agdes vendidas era isenta, de modo que o valor efetivamente devido
era de R$ 50.065.646,49, conforme consta do Termo de Verificagdo Fiscal. O
referido valor foi devidamente quitado pelo impugnante mediante DARF de
R$31.266.309,00 e conversio em renda de R$ 18.799.404,52, objeto de
deposito judicial efetuado no vencimento do imposto.

De acordo com o entendimento do impugnante, a isen¢do abrangia
9.755.128 das 18.430.969 de acdes vendidas. Efetuou o pagamento definitivo
do valor que entendia ser devido e o deposito judicial do montante que entendia
ser objeto de isencao.

Os recolhimentos foram concretizados pelo pagamento de dois DARF
em 29/02/2008, data do vencimento do imposto: um DARF de deposito judicial
no valor de R$35.153.455,00, creditado na conta vinculada ao Mandado de
Seguranca n° 2008.71.00.005058-4, ¢ um DARF de pagamento definitivo no
valor de R$ 31.266.309,00. A soma dos DARF pagos corresponde a
R$66.419.764,00, valor superior ao imposto de renda apurado.

Apoés o transito em julgado da referida decisdo, a Fazenda Nacional
apresentou petigoes e recursos nos autos do mandado de seguranca requerendo
o indeferimento do levantamento integral do deposito judicial, sob o argumento
de que o valor depositado abrangia, além do ganho relativo as acgdes isentas,
valores relativos ao ganho apurado em relacdo a agdes ndo isentas. O
impugnante resolveu ndo impugnar o calculo efetuado pelo auditor fiscal
quanto ao numero das agdes vendidas em 02/01/2008 que efetivamente
correspondia a agdes adquiridas antes de 31/12/1983.



O impugnante apresentou, entdo, peticdo nos autos do Mandado de
Seguranca n° 2008.71.00.005058-4, esclarecendo esse fato e requerendo a
conversdo parcial do depdsito judicial efetuado, para a extingdo do crédito
tributario constituido em relagao a venda efetuada em 02/01/2008.

O pedido efetuado pelo impugnante foi deferido pelo juizo, tendo sido
efetuada a conversdo em renda do valor correspondente a R$ 18.799.404,52 ¢
respectivos juros incorridos desde 29/02/2008 (data do depdsito judicial),
levantando-se o saldo remanescente de R$ 16.354.050,48 e respectivos juros.

O valor de R$ 18.799.404,52 langado no auto de infragdo como suposto
erio no calculo do ganho de capital apurado na alienagdo ocorrida em
)2/01/2008 estava depositado judicialmente desde a data do respectivo
vencimento.

O depdsito judicial integral suspende a exigibilidade do crédito
tributario, e sua conversao em renda o extingue (artigos 151, I e 156, VI do
CTN).

A multa de oficio langada, correspondente a 75% do crédito constituido
deve ser cancelada, j& que o crédito tributdrio foi integralmente depositado na
data do vencimento do tributo e, portanto, antes da acao fiscal.

Subsidiariamente, caso ndo seja afastada a multa de oficio langada,
deve ser aplicada a reducdo de 50% de seu valor, na forma do art. 6° inc. I da
Lei n® 8.218, de 1991, tendo em vista a quitagdo do débito no prazo de 30 dias
da ciéncia da autuagdo, por conversao em renda do depdsito judicial.

DA INCORPORACAO EFETUADA EM 02/01/2008 — NAO
INCIDENCIA DO IMPOSTO

DE RENDA NA OPERACAO.

A incorporagdo de acdes tem caracteristicas essenciais que a
diferenciam da operagdo de subscrigdo de capital pelo acionista e demonstram
inexistir, no negocio juridico, ato de alienagcdo pelo acionista das acdes
substituidas em decorréncia da incorporacao.

A doutrina majoritaria destaca que a incorporacdo de acdes segue
procedimento muito semelhante ao da incorporacdo de sociedades, tendo alguns
efeitos também proximos ao desta operagao, especialmente sob o ponto de vista
dos acionistas das sociedades envolvidas.

Em ambos os casos, ha um aumento do capital da companhia
incorporadora, com emissdo de agdes que sdo atribuidas aos acionistas da
companhia incorporada em substitui¢do as que esses detinham nesta.

Do ponto de vista do acionista, em ambos os casos hd a substitui¢do
compulsoria das acdes que esse detinha na sociedade incorporada por acgdes
emitidas pela sociedade incorporadora. As agdes incorporadas sdo substituidas
por agoes da incorporadora por sub-rogacao real.
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A substituicdo das agdes decorre de negocio juridico praticado entre
duas sociedades, do qual resulta o aumento do capital da incorporadora e a
emissdo de agdes dessa, entregues aos acionistas da incorporada.

A substituicdo das agdes, em qualquer das hipoteses, ¢ efetuada por
relacdo de troca definida com base na avaliagdo das duas sociedades, de modo a
preservar a proporcionalidade da participagdo dos acionistas no patriménio das
sociedades unificadas pela operagao.

A incorporagdo de agdes, assim como a incorporagao de sociedades, se
distancia largamente, para fins fiscais, da subscricdo de aumento do capital
social pelo acionista da sociedade incorporada por ndo se tratar de negocio
juridico praticado entre o acionista e a companhia, mas sim entre as duas
companhias.

O art. 252 da Lei n° 6.404, de 1976, ¢ claro em dispor que esta
incorporagdo ¢ deliberada por assembléia geral das duas companhias,
ocasionando a incorporagdo de todas as a¢des da companhia incorporada ao
patrimonio da incorporadora.

Mesmo os acionistas que ndo votarem na assembléia ou votarem em
sentido contrario terdo suas agdes substituidas em decorréncia da incorporagao,
salvo se exercerem o direito de retirada da companhia.

Os acionistas nao praticam nenhum negdcio juridico com a companhia
incorporadora. Apenas, passivamente, t€ém suas agdes substituidas por outras,
emitidas pela incorporadora.

Situa¢do muito diferente ocorre na subscricao de capital com bens, em
que o acionista subscritor transaciona diretamente com a companhia. A
companhia aprova o aumento do capital e assegura aos seus acionistas o direito
de preferéncia na subscri¢do, j4 que se tratard de operacdo praticada pela
companhia com terceiros.

A subscricdo do capital serd entdo realizada pelo acionista e a
integralizacao do capital subscrito ¢ uma obrigagdo sua e, portanto, depende de
ato, a ser praticado por ele, de transferéncia da propriedade de bens ou direitos a
companbhia.

Diversamente, na incorporacdo, todas as obrigagdes envolvidas na
operagdo recaem exclusivamente sobre as proprias companhias. Os acionistas
nada fazem e nada transferem.

Na incorporagdo, ¢ absolutamente necessario que a transagao prescinda
da realizacao de negocios juridicos pelos acionistas da companhia incorporada, e
a ela ndo se aplicam as regras da subscri¢cdo de capital com bens.

A incorporacdo de agdes decorre do acordo de vontades das sociedades
e ndo poderia ser de forma diversa, sob pena de inviabilizagdo do instituto. O
fato de o acionista deliberar acerca da incorpora¢do ndo o torna, sob qualquer
aspecto, parte do negocio.



A inexisténcia de ato de alienacdo ou disposi¢ao das agdes substituidas
nas incorporacdes deliberadas pelas sociedades, seja de agdes ou de sociedade, ¢
conseqiiéncia da natureza juridica dessa operacdo. Se fosse necessdria a
disposi¢do por cada acionista de suas agdes/participacao societaria, os institutos
ndo existiriam.

A incorporagdo decorre de deliberacao das sociedades. As deliberacdes
necessarias 1 concretizacdo do negocio juridico sdo atos coletivos formados pelo
voto a maioria dos acionistas, que exprimem a vontade da companhia, ainda
que alguns acionistas votem em sentido contrario ou se abstenham.

Admitir que a deliberagdo social pudesse representar ato de disposi¢ao
ou alienagdo de bens do patrimonio dos acionistas da incorporada, seria afirmar
que mesmo 0s acionistas que votaram contra a deliberagdo ou ndo participaram
da votagdo teriam praticado atos de alienacdo de bens de seu patriménio, o que
constitui conclusdo evidentemente absurda.

Na incorporagdo de agdes, ndo existe a pratica de um ato juridico pelo
acionista do qual decorra a alienacdo de suas agdes para a sociedade
incorporadora. Trata-se de uma substituicao de agcdes por sub-rogacao real.

O tnico fendmeno de transmissao em sentido técnico que existe nao
tem como transmitente o titular das agdes a serem incorporadas, pois ndo existe
manifestacdo de vontade dele, na sua qualidade de proprietario das agdes.

O titular das ag¢des a serem objeto de incorporacdo nada faz, nada
transmite, nada permuta: limita-se passivamente a receber da sociedade
incorporadora acdes substitutivas das originariamente detidas e que ocupam, no
seu patrimonio, lugar equivalente ao das agdes substituidas por sub-rogagao real.

Por se tratar de uma sub-rogacdo real, na qual o acionista ndo pratica
um negocio juridico, a Receita Federal do Brasil divulga em seu site, perguntas e
respostas n° 533, que a substituicdo de acdes, na proporcdo das anteriormente
possuidas, ocorrida em virtude de cisdo, fusdo ou incorporacdo, pela
transferéncia de parcelas de um patriménio para o de outro, ndo caracteriza
alienacdo para efeito da incidéncia do imposto sobre a renda. A orientacdao nado €
limitada a incorporagdo de sociedades, tratando genericamente de substitui¢ao
de a¢des em virtude de incorporagao.

Essa orientacdo decorre da conclusdo do Parecer Normativo da
Coordenagao do Sistema de Tributagdao (CST) n° 39/81. Nele, a CST reconheceu
que, em operagdes societarias nas quais ocorre a substitui¢do das a¢des do
acionista por um fendomeno de sub-rogacao real, ndo praticando esse nenhum
negocio juridico, ndo ha uma operagdo de alienacdo, devendo ser mantida a data
de aquisicao da participagdo originaria.

Se ndo ha alienacdo ou solucdo de continuidade do direito obtido na
aquisicdo das acgodes originarias na hipotese da incorporagdo de sociedades, em
que a sociedade incorporada ¢ extinta, muito menos 1SS0 ocorreria na
incorporagao de agdes, em que o vinculo social ¢ mantido.

Nas duas formas de incorporacdo, ha a unificagdo dos conjuntos de
socios das sociedades e todos passam a participar do patrimdnio das duas
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sociedades (incorporada e incorporadora). Na incorpora¢dao de sociedades, a
participacdo do novo conjunto de socios no patrimonio liquido da incorporada ¢
direta e, na incorporagdo de agdes, ocorre por via da sociedade incorporadora.

O impugnante ainda mantém as agdes recebidas em substituicdo das
agoes da ELEVA em seu patrimdnio, preservando, assim, sua participa¢do no
patrimdnio da companhia, na mesma proporc¢ao antes detida.

O procedimento adotado pelo impugnante de declarar a mera
substitui¢do das agdes em virtude da incorporagdo ocorrida esta de acordo com
os principios e conceitos da operagdo e, ainda, com orientacdo da propria
Receita Federal do Brasil.

Nao existe previsdo legal de tributacdo da diferenca entre o custo das
acoOes incorporadas e o valor de avaliagdo das agdes emitidas em substituicdo
pela companhia incorporadora a titulo de ganho de capital auferido, seja em
incorporagdo de acdes ou de sociedade. O direito tributario brasileiro adotou o
principio da tipicidade cerrada, ndo se admitindo a tributagao por analogia.

O ato de incorporagdao de acdes ¢ praticado exclusivamente pelas
sociedades envolvidas na operagdo, por exigéncia legal nesse sentido, e a sub-
rogagdo real nao importa alienacdo, como esclarecido pelas normas
complementares emitidas pela propria Receita Federal do Brasil. Portanto, ¢
inaplicavel ao caso o disposto no art. 3° da Lei n° 7.713, de 1988.

Tampouco seria possivel aplicar a incorporagdo o disposto no artigo 23
da Lei n° 9.249, de 1995, que trata exclusivamente da tributacdo de ganho de
capital sobre a operacdo praticada pela pessoa fisica de transferéncia de bens a
pessoa juridica a titulo de integralizag¢do de capital.

No caso em andlise, ndo ha transferéncia de bens por pessoa fisica a
pessoa juridica, como defende a fiscalizagdo, mas sim uma operagdo praticada
por duas pessoas juridicas.

Apenas na realizagdo do investimento em qualquer ato de alienagdo
praticado pela pessoa fisica havera a incidéncia do imposto de renda sobre o
ganho de capital entdo auferido.

O art. 43 do CTN nao autoriza a tributacdo pelo imposto de renda,
quando ocorre a mera substituicdo de bens no patrimdnio da pessoa fisica, ainda
que essa pratique o negocio juridico do qual decorra tal substituicdo, o que
sequer ocorre no presente caso.

Segundo o referido dispositivo, a hipotese de incidéncia do imposto de
renda se materializa quando da verificagdo de um "acréscimo patrimonial". Tal
"acréscimo" ha de ter sido adquirido econdmica ou juridicamente e, no caso de
pessoas fisicas, efetivamente recebido (art. 38, paragrafo tinico do Regulamento
do Imposto de Renda - RIR).

A substituicdo de bens no patrimdnio da pessoa fisica, quando essa
efetivamente pratica ato de permuta com outra pessoa (o que, repita-se, nao
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ocorre no caso), nao gera a materializagdo de qualquer ganho de capital, visto
que se trata de negdcio, de natureza meramente substitutiva ou permutativa, € o
ganho na operagado ¢ apenas potencial. Isto €, ndo ¢ atual e imediato.

Este entendimento ¢ corroborado pelo Parecer proferido pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) n° 454, de 06/05/1995,
segundo o qual a "desoneragdo tributdria na permuta nao ¢ um privilégio, e sim
o reconhcciniento de nao incidéncia da regra da tributagdo". Pareceres da PGFN
consiituern normas complementares a legislagdo tributdria e devem ser
observados ndo apenas pelos contribuintes como também pelas autoridades
administrativas.

No caso, o impugnante niao efetuou alienagdo de sua participagdo
societaria, mas apenas teve suas acdes substituidas por outras em razao de ato
praticado por duas sociedades, motivo pelo qual ndo se aplica o disposto no art.
3°da Lein® 7.713, de 1988.

Também ndo se aplica, a hipotese, o disposto no artigo 23 da Lei n°
9.249, de 1995, sob pena de se admitir a tributagdo por analogia.

Deve-se destacar, finalmente, a inaplicabilidade, ao caso, da decisdo
proferida nos autos do processo administrativo n° 16408.000120/2007-49,
mencionada no termo de verificacdo fiscal para justificar a autuacdo. No
julgamento do Recurso Especial interposto no referido processo, o CARF
manifestou entendimento de que a incorporacdo de agdes representa a
transferéncia de bens (acdes) pela pessoa fisica para outra empresa, a titulo de
subscri¢do e integralizagdo das acdes que compdem o seu capital, em decisdo de
mérito absolutamente questiondvel, proferida por voto de qualidade.

Na situacdo dos autos, ocorreu a mais cldssica operagdo de
incorporagdo, contratada entre duas grandes companhias abertas, constituidas ha
varias décadas. Neste caso, a substituicdo de agdes decorrente da incorporacao
deve ter o mesmo tratamento conferido pela Receita Federal do Brasil a
substitui¢do de acdes ocorrida em incorporacao de sociedades.

PEDIDO

Ao longo da peca impugnatéria, cita doutrina que entende vir ao
encontro de seus argumentos e, por fim, requer que seja julgado improcedente o
langamento. Caso o langamento seja mantido, ainda que em parte, o que admite
apenas para fins de argumentagdo, requer o reconhecimento da inexigibilidade
de juros de mora sobre a multa de oficio langada, em razao do disposto no artigo
161, do CTN, conforme ja decidido pela 1a Turma da CSRF, no julgamento do
recurso especial interposto nos autos do processo administrativo n°
10680.002472/2007-23, realizado na sessdo do dia 09/11/2010.

A Turma de Primeira Instancia, por unanimidade, julgou procedente em parte
a impugnag¢ao, conforme ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF

Ano-calendario: 2008
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Voto

realizados.

GANHO DE CAPITAL. ALIENACAO.

Na apura¢do do ganho de capital serdo consideradas as
operagoes que importem aliena¢do, a qualquer titulo, de bens ou
direitos. A alienagdo é género, do qual a transferéncia das
agoes, nos termos do art. 252 da Lei n° 6.404, de 1976, ¢ espécie.

INCORPORACAO DE ACAO.

Na incorporagdo de agoes, ha alienacdo pelos acionistas da
incorporada de seus ativos, nos termos do art. 3°, § 3°, da Lei n°
7.713, de 1988, sendo a transmissdo da propriedade dos ativos
onerosa e avaliada em moeda corrente. Assim, havendo
diferenca positiva entre o valor da transmissdo e o respectivo
custo de aquisi¢do, esta deve ser tributada como ganho de
capital, independentemente da existéncia de fluxo financeiro.

OPERACA~O DE VENDA. JUROS DE MORA. MULTA DE
OFICIO.

Nos langamentos para evitar a decadéncia, formalizados no
curso do processo judicial proposto antes do inicio do
procedimento fiscal, ndo cabe a exigéncia de multa de oficio e
juros de mora, a partir da data da efetivagdo do deposito
Jjudicial.

Impugnagdo Procedente em Parte

Creédito Tributario Mantido em Parte

S2-C1T2
F1. 928

O contribuinte foi cientificado do Acordido n° 02-41.108 da 5* Turma da
DRIJ/BHE em 27/11/2012.

Sobreveio Recurso Voluntario em 26/12/2012, no qual, em suma, o
contribuinte ratificou as razdes da impugnacao.

Considerando que o contribuinte protocolou peticdo desistindo do recurso
voluntario, passo a analise do recurso de oficio.

E o relatério.

Passo a decidir.

Conselheira Relatora Alice Grecchi

O recurso de oficio ora analisado, possui os requisitos de admissibilidade,
portanto, dele conhego.

O presente se cinge, a parcela exonerada pela decisdo a quo, relativa a multa
de oficio e juros de mora. Da analise da referida decisdo, entendo que ndo ha reparos a serem



Com efeito, acerca da matéria, cabe transcrever o art. 151, inciso II, do CTN
e itens 7 e 8 do Parecer do Cosit n° 2, de 1999, que tratam respectivamente da suspensao do
crédito tributario e a ndo incidéncia de multa de oficio e juros moratorios quando houver
deposito integral do mesmo:

"Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:

[]

11 - 0 deposito do seu montante integral;

r ]N

7. Relativamente ao depdsito do montante integral do crédito
tributdrio, é pertinente salientar que, em conformidade com o
art. 4°do Decreto-lei n° 1.737, de 20 de dezembro de 1979, deve
ele ser efetuado pelo valor monetariamente atualizado do
crédito, acrescido da multa e juros de mora cabiveis, calculados
a partir da data do vencimento do tributo ou contribuicdo até a
data do deposito.

Assim, a suspensdo da exigibilidade do crédito tributdrio
agrega-se o principal efeito decorrente do deposito, qual seja,
exime o sujeito passivo, a partir da data em que é efetuado, do
onus da corregdo monetdria e evita a fluéncia dos juros e multa
de mora em que incorreria até a solugdo da lide ou litigio.

8. Considerando que a conversdo do deposito em renda, apos
solugdo favordvel a Unido, é, nos termos do art. 156, inciso VI,
do CTN, modalidade de extingdo do crédito tributdrio e que ela
opera efeitos ex tunc, retroagindo a data do deposito, parece
claro que ndo ha que se falar em pagamento extempordineo do
crédito tributdrio, tampouco em pagamento apos o vencimento
sem os acréscimos moratorios cabiveis. " (grifei)

Ademais, o art. 63 da Lei n° 9.430, de 1996, prevé o ndo cabimento de multa
de oficio, nos casos que especifica. In verbis:

Art. 63. Na constituicdo de crédito tributario destinada a
prevenir a decadéncia, relativo a tributo de competéncia da
Unido, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma
dos incisos IV e Vdo art. 151 da Lei n€5.172, de 25 de outubro
de 1966, ndo cabera langcamento de multa de oficio.

Assim, ratifico as razdes da DJR/BHE por seus proprios fundamentos e as
utilizo para julgar, conforme excetos do voto abaixo transcritos:

"[...] OPERACAO DE VENDA DAS ACOES

Conforme consta do termo de verificagdo fiscal, o ganho de capital
tributavel decorrente da venda das ag¢des em 02/01/2008 foi de
R$333.770.976,62. Por conseguinte, apurou-se imposto igual a
R$50.065.646,49 (R$333.770.976,62 x 15%). O contribuinte havia
informado em sua declaragdo de ajuste anual do exercicio 2009 ganho de
capital tributavel de R$208.441.613,14, fls. 625 e 626, ¢ recolhido imposto
no valor de R$31.266.309,00, DARF a fl. 627. No auto de infragdo, foi
langada a diferenca entre o ganho de capital apurado pela fiscalizacdo e o
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declarado pelo contribuinte, sendo formalizada a exigéncia de imposto a
pagar de R$18.799.404,52 [(R$333.770.976,62 - R$208.441.613,14) x 15%],
acrescido de multa de oficio e juros de mora.

Em 29/02/2008, data do vencimento do imposto, o contribuinte efetuou
deposito judicial, vinculado ao mandado de seguranga n° 2008.71.00.005058-
4, de R$35.153.455,00, que abarca o montante integral do imposto langado,
"Documento para Depodsitos Judiciais ou Extrajudiciais a Ordem e a
Disposicao da Autoridade Judicial ou Administrativa Competente - DJE", fl.
201. Em razdo do referido deposito, descabe o langamento dos juros de mora
e da multa de oficio sobre o valor de R$18.799.404,52.

Os juros sdo devidos sempre que houver atraso no adimplemento da
obrigacdo de pagar, esteja ou ndo a cobranca suspensa por decisdao
administrativa ou judicial.

Esse € o entendimento que norteia a dic¢do do art. 5° do Decreto-Lei n°
1.736, de 1979:

Art. 5° - A corre¢do monetaria e os juros de mora serdo devidos inclusive
durante o periodo em que a respectiva cobran¢a houver sido suspensa por decisdo
administrativa ou judicial.

E o que se depreende também da leitura do art. 161 do Cédigo
Tributario Nacional, CTN:

Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento é acrescido de
juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuizo da
imposi¢do das penalidades cabiveis e da aplicagdo de quaisquer medidas de
garantias previstas nesta Lei ou em lei tributaria.

$ 1° Se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros de mora sdo calculados
d taxa de um por cento ao més.

No entanto, no presente caso, como ja dito, houve o depdsito do
montante integral do imposto langado sobre o ganho de capital na venda das
agoes em 02/01/2008.

O § 4° do art. 953 do Decreto n°® 3.000, de 26 de margo de 1999, cujo
caput trata da cobranga dos juros moratérios para fatos geradores a partir de
abril de 1995, dispde:

$4° Somente o deposito em dinheiro, na Caixa Economica Federal, faz cessar
a responsabilidade pelos juros de mora devidos no curso da execugdo judicial para
a cobranca da divida ativa.

Relativamente ao depdsito do montante integral do crédito tributario,
assim dispde o Parecer Cosit n° 2, de 1999, nos itens 7 e 8:

“7. Relativamente ao deposito do montante integral do crédito tributario, ¢
pertinente salientar que, em conformidade com o art. 4° do Decreto-lei n° 1.737, de
20 de dezembro de 1979, deve ele ser efetuado pelo valor monetariamente



Oficio.

atualizado do crédito, acrescido da multa e juros de mora cabiveis, calculados a
partir da data do vencimento do tributo ou contribui¢do até a data do deposito.

Assim, a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario agrega-se o
principal efeito decorrente do deposito, qual seja, exime o sujeito passivo, a partir
da data em que é efetuado, do onus da corre¢do monetdaria e evita a fluéncia dos
Jjuros e multa de mora em que incorreria até a solu¢do da lide ou litigio.

8. Considerando que a conversdo do deposito em renda, apos solugdo
favoravel a Unido, é, nos termos do art. 156, inciso VI, do CTN, modalidade de
extingdo do crédito tributario e que ela opera efeitos ex tunc, retroagindo a data do
deposito, parece claro que ndo ha que se falar em pagamento extempordneo do
crédito tributario, tampouco em pagamento apos 0 Vencimento sem 0S acréscimos
moratorios cabiveis. ”(grifos acrescidos).

Como explicitado, a conversao do depdsito em renda, apds solucao
favoravel a Unido, opera efeitos ex tunc, retroagindo a data dos depositos
efetuados.

Com a mudanga no regime juridico dos depositos judiciais operada pela
Lei n° 9.703, de 17 de novembro de 1998, os depositos nao ficam mais a
disposi¢do do juizo, sendo destinados diretamente a Conta Unica do Tesouro,
ou seja, transformam-se imediatamente em recursos utilizaveis pelo Poder
Publico. Mediante ordem da autoridade judicial, o valor do deposito judicial
¢ transformado em pagamento definitivo proporcionalmente a exigéncia do
correspondente tributo ou contribui¢do, inclusive seus acessorios, quando se
tratar de sentenga ou decisdo favoravel a Fazenda Nacional. Assim, a partir
da data do deposito, ndo mais fluem os juros.

Da mesma forma, nao cabe a exigéncia da multa de oficio no valor de
R$14.099.553,39 (R$18.799.404,52 x 75%), haja vista o disposto nos arts.
151 da Lein® 5.172, de 25 de outubro de 1966, Codigo Tributario Nacional, e
44 da Lein® 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

O contribuinte concorda com o valor do imposto lancado de
R$18.799.404,52, tanto que nos autos do mandato de seguranca requereu a
conversao em renda da Unido do valor correspondente atualizado desde
29/02/2008. Seu pedido foi deferido, tendo sido determinado a Caixa
Economica Federal a transformacdao em pagamento definitivo em favor da
Unido da quantia de R$18.799.404,52, valor histérico de 29/02/2008, com a
respectiva atualizagao. [...]

CONCLUSAO
Assim sendo, voto por julgar procedente em parte a impugnagao, para:

- exonerar a exigéncia da multa de oficio e dos juros de mora sobre o
valor de R$18.799.404,52, em decorréncia do deposito judicial. [...]"

Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso de

(Assinado digitalmente)
Alice Grecchi - Relatora
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